
   

 

 

Que questões sociais estão em jogo 
para a Comissão von der Leyen II?1 

Por Philippe Pochet2, conselheiro do Instituto Jacques Delors 

 

A presente síntese política está dividida em três secções3. A primeira parte 

faz um breve balanço da legislatura anterior. Trata-se de um exercício 

fundamental, na medida em que permite avaliar o que foi alcançado e, 

sobretudo, identificar o que falta fazer4.  A segunda parte destaca os 

principais objetivos sociais da nova Comissão, com base principalmente 

nas declarações de missão dos comissários e nos discursos da presidente 

da Comissão, Ursula von der Leyen. É evidente que a política social não é 

explicitamente uma das principais competências dos Comissários. No 

entanto, não está totalmente ausente da agenda, e uma análise 

aprofundada revela potenciais vias de ação. Por último, tentaremos 

definir, à luz do atual equilíbrio político, marcado por uma grande maioria 

de governos de centro-direita, o que poderia constituir um novo pilar 

socioambiental. 

A análise a longo prazo da política social europeia tem importância, pois 

permite retirar ilações das últimas seis décadas, durante as quais a política 

 
1 Pochet, P. “Quais são as questões sociais para a Comissão von der Leyen II? », Descriptografia , Instituto 
Jacques Delors, Dezembro de 2024 
2 https://institutdelors.eu/en/tous-les-contributeurs/philippe-pochet-2/  
3 Gostaria de agradecer a Christophe Degryse e Sofia Fernandes pela sua leitura atenta e pelos seus 
comentários úteis. 
4 O presente documento é também uma atualização do nosso anterior Policy Brief, que se centrava 
principalmente no desenvolvimento e nas perspetivas do diálogo social europeu: Pochet P. (2024) 
“Europe sociale: le dialogue social au centre des débats”, Décryptage, Paris: Institut Jacques Delors, 
janeiro de 2024. 
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social europeia atravessou períodos de altos e baixos5. Isto permite-nos 

recorrer ao passado para compreender melhor a situação atual. Dois 

períodos particularmente significativos merecem uma análise mais 

aprofundada. No primeiro, o fim da Comissão Delors II (1991-1995), foram 

adotadas a maioria das propostas do programa de trabalho de 1989, mas 

também se verificou uma dificuldade crescente em propor novas medidas, 

ilustrada pela relutância crescente dos empregadores em apoiar o diálogo 

social europeu e a legislação social. O segundo período, o da segunda 

Comissão Barroso (2009-2014), caracterizou-se por uma mudança 

acentuada do centro de gravidade político para a direita nos Estados-

Membros, na Comissão e no Parlamento Europeu. Este facto abriu 

caminho a um período de desregulamentação significativa a nível 

nacional6. 

 

1. O conjunto europeu de direitos sociais: resultados não esperados 

Após dois mandatos sem política social europeia sob a presidência de José 

Manuel Barroso, a dimensão social recuperou progressivamente um lugar 

central na agenda comunitária sob as presidências de Jean-Claude Juncker 

e Ursula von der Leyen. Como salientaram Keune e Pochet (2023), assiste-

se a uma renovação da Europa social desde 2016, principalmente, mas não 

exclusivamente, em torno do Quadro Europeu dos Direitos Sociais adotado 

em 2017. Esta renovação inclui as áreas do mercado de trabalho, das 

relações laborais e da proteção social, com três dimensões principais: (i) 

uma série de legislação vinculativa e não vinculativa sobre os limites do 

mercado de trabalho, como a Diretiva relativa aos trabalhadores das 

plataformas; (ii) esforços para reforçar e integrar um sistema multinível de 

relações laborais na UE, exemplificado pela Diretiva relativa ao salário 

mínimo adequado; e (iii) novas fontes de financiamento para a Europa 

Social (SURE, Fundo para uma Transição Justa, Fundo Social para o Clima, 

Fundos Estruturais, etc.). ). 

Houve também uma integração parcial das políticas sociais e dos objetivos 

sociais na governação económica da UE, por exemplo, com a inclusão do 

 
5 Pochet, P. (2019) “A la recherche de l'Europe sociale”, PUF, Paris e Crespy, A. (2019) “L'Europe sociale; 
acteurs, politiques, débats”, Universidade de Bruxelas, Bruxelas. 
6 Degryse, C., Jepsen, M. et Pochet, P (2013), A crise do euro e o seu impacto nas políticas sociais 
nacionais e europeias: ETUI.  Working Papers 05.2013, Bruxelles. 



   

 

Pilar dos Direitos Sociais e dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 

(ODS) no Semestre Europeu e nas suas recomendações. Esta renovação 

não põe, no entanto, em causa a primazia ou as características do modelo 

económico da UE, como confirmado pela revisão do Pacto de Estabilidade 

e Crescimento em 20237. Acima de tudo, isto tem consequências 

importantes para os próximos anos, com muitos Estados-Membros a 

regressarem à austeridade e a reduzirem as possibilidades de investimento 

público maciço na transformação ecológica. 

Os resultados alcançados são significativos, como mostra a caixa abaixo, 

com uma lista não exaustiva da legislação social adotada desde 2017. 

Quadro 1 

Diretiva (UE) 2018/957 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 28 de junho de 2018, que altera a 
Diretiva 96/71/CE relativa ao destacamento de trabalhadores no âmbito de uma prestação de serviços 
Diretiva (UE) 2019/1158 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 20 de junho de 2019, relativa à 
conciliação entre a vida profissional e a vida familiar dos progenitores e cuidadores e que revoga a 
Diretiva 2010/18/UE do Conselho 
Diretiva (UE) 2022/2041 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 19 de outubro de 2022, relativa a 
salários mínimos adequados na UE 
Proposta de diretiva do Parlamento Europeu e do Conselho relativa à melhoria das condições de 
trabalho dos trabalhadores das plataformas (COM/2021/762 final) 
Diretiva (UE) 2019/1152 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 20 de junho de 2019, relativa a 
condições de trabalho transparentes e previsíveis na União Europeia 
Proposta de diretiva do Parlamento Europeu e do Conselho relativa ao dever de diligência em matéria 
de sustentabilidade das empresas e que altera a Diretiva (UE) 2019/1937 (COM/2022/71 final) 
Proposta de regulamento do Parlamento Europeu e do Conselho relativo à proibição de produtos de 
trabalho forçado no mercado da UE (COM (2022) 453 final) 

Diretiva (UE) 2022/2381 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 23 de novembro de 2022, relativa a 
um maior equilíbrio entre homens e mulheres no cargo de administrador de sociedades cotadas e 
medidas conexas 

Diretiva (UE) 2023/970 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 10 de maio de 2023, relativa ao 
reforço da aplicação do princípio da igualdade de remuneração entre homens e mulheres por trabalho 
igual ou de valor igual, através da transparência salarial e de mecanismos de execução. 
Recomendação (UE) 2021/1004 do Conselho que estabelece uma Garantia Europeia para a Infância (14 
de junho de 2021) 
Comunicação da Comissão relativa às orientações sobre a aplicação do direito da concorrência da UE às 
convenções coletivas sobre as condições de trabalho dos trabalhadores independentes sem 
trabalhadores (2022/C 374/02) 

Recomendação do Conselho, de 25 de janeiro de 2023, relativa ao reforço do diálogo social na União 
Europeia [COM(2023) 38 final) 

Recomendação do Conselho, de 16 de junho de 2022, relativa a uma transição justa para a neutralidade 
climática (2022/C 243/04) 

 

Entre as poucas propostas que não puderam ser adotadas por falta de 

tempo contam-se a revisão da Diretiva relativa aos conselhos de empresa 

 
7 Keune, M., Pochet, P. (2023) “The revival of Social Europe : is this time different?” , Revista Europeia do 
Trabalho e da Investigação, 29(2), 173-183. 



   

 

europeus (CEE) para reforçar os direitos de informação e consulta dos CEE 

(2023), que deverá conduzir a uma revisão parcial da diretiva, e a proposta 

da Comissão Europeia para melhorar as condições de trabalho dos 

estagiários e combater as relações de trabalho dissimuladas8. 

No que se refere à dinâmica política, é essencial notar que a maioria 

destas propostas foi adotada no Parlamento Europeu com grandes 

maiorias, incluindo um apoio forte ou significativo do Partido Popular 

Europeu (PPE). Por exemplo: 

A Diretiva relativa ao Salário Mínimo Adequado foi apoiada pelo PPE e 

pelo Renew, e teve a oposição da direita populista radical. Recebeu 85% de 

apoio entre os eurodeputados. 

 

Fonte: Dennis Radtke, Agnes Jongerius, https://mepwatch.eu/9/vote.html?v=147342 . 

A diretiva relativa às plataformas de trabalhadores foi adotada com um 

apoio ainda maior, 91%, como ilustram os gráficos abaixo.  

 
8 Proposta de Diretiva do Parlamento Europeu e do Conselho, de 20 de março de 2024, relativa à 
melhoria e ao controlo das condições de trabalho dos estagiários e à luta contra as relações de trabalho 
tradicionais dissimuladas em estágios (COM (2024) 132 final). 

https://mepwatch.eu/9/vote.html?v=147342


   

 

Fonte: Elisabetta Gualmini, https://mepwatch.eu/9/vote.html?v=168270.  

A recomendação sobre o reforço do diálogo social na UE também recebeu 

um apoio quase unânime de todos os grupos políticos (93%), com exceção 

dos dois grupos de direita, radical e populista. 

 

 Fonte: https://mepwatch.eu/9/vote.html?v=155871 .  

Quanto à diretiva relativa à diligência empresarial devida em matéria de 

sustentabilidade, uma parte significativa do PPE votou contra, tal como os 

grupos de direita radical e populistas. No entanto, o resultado final foi 

ainda assim favorável, com mais de 60% de votos a favor. 

 

Fonte: Lara Wolters, https://mepwatch.eu/9/vote.html?v=168307 .   

Estes exemplos mostram que as disposições sociais foram adotadas com 

grandes maiorias no Parlamento (pelo menos 60%) e algumas com 

supermaiorias de mais de 80%. Beneficiaram de um impulso dinâmico da 

Comissão, em particular sob a égide do Comissário para o Emprego e os 

Direitos Sociais, Nicolas Schmit, bem como do apoio estratégico das 

Presidências espanhola e belga do Conselho da UE, para garantir que o 

maior número possível de medidas fosse adotado antes das eleições 

europeias de 2024.  

De certa forma, encontramo-nos tal como no final da Comissão Delors II, 

em 1993/94, com um programa social quase completo.  

 

https://mepwatch.eu/9/vote.html?v=168270
https://mepwatch.eu/9/vote.html?v=155871
https://mepwatch.eu/9/vote.html?v=168307


   

 

2. A nova Comissão von der Leyen: as questões sociais são relegadas para 

segundo plano? 

O final do mandato da Comissão von der Leyen foi marcado por tensões 

crescentes, não só no que respeita às questões ambientais, mas também 

às questões sociais. A Cimeira Social de La Hulpe, organizada em abril de 

2024 sob a Presidência belga do Conselho, visava ancorar propostas sociais 

para a próxima legislatura. No entanto, a sua declaração final não foi 

aprovada pelos empregadores da BusinessEurope nem por dois governos 

(Áustria e Suécia), o primeiro sinal claro de uma mudança de atitude por 

parte dos empregadores e de certos governos conservadores. 

Em comparação com o período anterior, o contexto político mudou 

radicalmente aquando da formação da nova Comissão. Atualmente, no 

Conselho Europeu, os partidos sociais-democratas dominam em apenas 

quatro Estados-Membros. O equilíbrio político no Parlamento Europeu 

deslocou-se acentuadamente para a direita, com os Patriotas como 

terceiro grupo e os Conservadores e Reformistas Europeus (ECR) como 

quarto. O Partido Popular Europeu (PPE) também se deslocou mais para a 

direita. No entanto, em contraponto, os Socialistas e Democratas (S&D) 

continuam a ser o segundo maior grupo no PE.  

Nesta configuração, uma Comissão equilibrada entre esquerda e direita é 

quase impossível, o que levou à formação de uma Comissão 

ideologicamente desequilibrada, com apenas quatro sociais-democratas, 

em comparação com 15 membros do PPE, cinco do grupo Renascença, 

dois populistas de direita radical e um independente. Este desequilíbrio é 

ainda mais acentuado do que nas Comissões Barroso, que tinham cinco e 

seis sociais-democratas, respetivamente9.  Embora duas sociais-

democratas, Teresa Ribera (Espanha) e Roberta Mînzatu (Roménia), sejam 

vice-presidentes, tal não é suficiente para restabelecer o equilíbrio. 

Dois grandes relatórios publicados em 2024, o de Enrico Letta sobre o 

mercado interno10 e o de Mario Draghi sobre a competitividade 

europeia11, foram encomendados para clarificar as questões em jogo e os 

debates que se seguirão. Alguns elementos foram incluídos nas 

 
9 Pochet, P. (2019) “A la recherche de l'Europe sociale”, PUF, Paris. 
10 Letta, E. (2024) “Mais do que um mercado - rapidez, segurança, solidariedade”, Bruxelas. 
11 Draghi, M. (2024) “The Future of European Competitiveness - A Competitiveness Strategy for Europe”, 
Comissão Europeia, Bruxelas. 



   

 

declarações de missão dos Comissários. Um terceiro relatório, 

apresentado no final de outubro, mas já antecipado nas cartas de missão, 

intitulado “Safer together: Strengthening civil and military preparedness in 

Europe”, de Sauli Niinistö12, é muito significativo do novo contexto 

geopolítico, em que a noção de segurança, em sentido lato, se torna um 

tema central13. É este novo quadro de segurança que, de certa forma, 

molda a nova Comissão.  

Tendo em conta este contexto, como se reflete este facto nos novos 

objetivos da Comissão von der Leyen II? 

O primeiro sinal deste novo equilíbrio de poderes é o desaparecimento do 

título “política social”. À nova vice-presidente social-democrata romena, 

Roberta Mînzatu, foi atribuído o título principal “Pessoas, competências e 

preparação”, com o subtítulo “Competências e educação, emprego de 

qualidade e direitos sociais”. Esta mudança não é insignificante. Como 

salientaram Amandine Crespy e Kenn14, “pessoas” e “competências” 

referem-se mais a dimensões individuais, ao contrário dos termos 

“emprego” e “política social”, que dizem respeito ao coletivo. É tão 

estranho como pretender uma transição justa sem que a palavra social 

seja destacada.  

 

Apesar desta mudança, vários observadores, incluindo a Confederação 

Europeia de Sindicatos (CES), notam que as declarações de missão contêm 

elementos positivos que podem influenciar as orientações políticas da 

próxima Comissão. Estes incluem o desenvolvimento de um roteiro para 

empregos de qualidade com os parceiros sociais, visando uma “transição 

justa para todos”, apoiando salários justos, normas elevadas de saúde e 

segurança e boas condições de trabalho, em especial através do aumento 

da cobertura da negociação coletiva. O novo plano de ação para a 

aplicação do Quadro Europeu dos Direitos Sociais está previsto para 2025, 

tal como o Pacto Europeu para o Diálogo Social, que se seguirá à 

 
12 Niinisto, S. (2024) “Safer Together Strengthening Europe's Civilian and Military Preparedness and 
Readiness”, Comissão Europeia, Bruxelas. 
13 Sobre este ponto, ver também Degryse, C. (2024), What if? A socio-environmental agenda in a “secure 
Europe”, Foresight Notes, 11, ETUI. 
14 Crespy Q. et Kenn B. (2024) The EU's 'People, Skills, Preparedness' agenda: A risky shift in social policy, 
Social Europe, 11 Octobre 2024. 



   

 

conferência de alto nível de janeiro de 2024 e à recomendação sobre esta 

matéria. Haverá também uma iniciativa para regular os algoritmos e o 

“direito a desligar”, bem como propostas sobre saúde e segurança no 

trabalho, garantindo locais de trabalho mais saudáveis e apoio à saúde 

mental. Está igualmente previsto um reforço da Autoridade Europeia do 

Trabalho. 

Prevê-se que o Fundo Social Europeu Mais (FSE+) desempenhe um papel 

central na garantia de uma transição justa e dos direitos sociais, tal como o 

Fundo Social para o Clima deve assegurar o apoio às pessoas expostas à 

pobreza energética ou à falta de meios de transporte. Está também a ser 

discutido um reforço da Garantia para a Infância. 

A estes podemos acrescentar os aspetos das competências e da formação, 

que estão na pasta do Vice-Presidente, e os da igualdade e da luta contra a 

discriminação, que estão na pasta da Comissária belga Hadja Lahbib. Não 

iremos aqui abordar estes aspetos em pormenor, mas concentrar-nos-

emos nos aspetos sociais, que são abrangidos por outras competências, 

mas não de forma sistemática.  

Um dos aspetos mais inovadores da nova Comissão é a atribuição da 

habitação ao Comissário Dan Jorgensen. Embora os poderes comunitários 

diretos nesta área sejam limitados, este aditamento reflete a importância 

crescente das questões relacionadas com a habitação, que combinam a 

pobreza de combustível e a necessidade de habitação a preços acessíveis.  

O seu objetivo é tomar medidas urgentes relativamente à crise estrutural 

da habitação nos Estados-Membros, apoiando-os na resolução das causas 

estruturais e desbloqueando o investimento público e privado em 

habitação sustentável e a preços acessíveis. Para tal, será necessário 

propor um Plano Europeu para a Habitação Acessível, prestar assistência 

técnica às cidades e aos Estados-Membros e concentrar-se no 

investimento e nas competências necessárias através de uma Estratégia 

Europeia para a Construção de Habitação, a fim de apoiar a oferta de 

habitação.  

Em cooperação com a Vice-Presidente Executiva para uma Transição 

Limpa, Justa e Competitiva, Teresa Ribera, o Comissário Dan Jorgensen 

deve adaptar as regras em matéria de auxílios estatais para permitir a 



   

 

adoção de medidas de apoio à habitação, em especial no que se refere à 

eficiência energética e à habitação social. 

Por seu lado, o Comissário Apostolos Tzitzikostas, responsável pelos 

transportes sustentáveis e pelo turismo, deverá igualmente elaborar um 

plano de ação industrial para o setor automóvel, em conformidade com o 

relatório Draghi, centrado na dimensão social da mobilidade. O objetivo é 

garantir empregos de qualidade no setor, abordando simultaneamente as 

questões da pobreza nos transportes, do acesso nas zonas rurais, da 

escassez de mão de obra e de competências e do respeito pelos direitos 

dos passageiros. 

Uma das principais exigências da CES para esta Comissão é o 

estabelecimento de uma diretiva europeia para uma transição justa, 

baseada na antecipação e gestão desta transição, tendo como princípios 

orientadores o diálogo social e a negociação coletiva. A CES insiste que as 

dimensões social e laboral da transição devem ser integradas. Esta 

exigência foi parcialmente aceite e o Comissário para o Clima, Wopke 

Hoekstra, foi encarregado de “reforçar ainda mais o quadro para uma 

transição justa e social”. 

Neste contexto, a missão do vice-presidente Stéphane Séjourné de propor 

um pacto para uma indústria limpa nos primeiros 100 dias do seu 

mandato, em colaboração com as partes interessadas, será um teste 

crucial para avaliar em que medida a transição justa é tida em conta.  

Outra das exigências prioritárias da CES, a revisão da diretiva relativa aos 

contratos públicos, foi aceite. O vice-presidente Stéphane Séjourné foi 

encarregado de simplificar estas diretivas e de reduzir a carga 

administrativa, mas ainda não há qualquer referência a condicionalidades 

sociais. 

Outras opções possíveis com impacto social incluem o direito de 

permanência, que reflete a proposta de liberdade de permanência 

apresentada no relatório Letta sobre o futuro do mercado interno. Como 

sabemos, a União Europeia baseia-se na livre circulação de pessoas. Esta 

liberdade de circulação não está a ser posta em causa, mas está a ser 

complementada por um esforço substancial para permitir que aqueles que 

o desejem permaneçam no território que escolheram ou a ele regressem. 



   

 

Isto implica, evidentemente, investimentos sociais e económicos 

importantes.  

Outro aspeto potencialmente interessante é a preparação de planos de 

adaptação às alterações climáticas, que será da responsabilidade de vários 

comissários. Muito já foi feito para reduzir as emissões, mas terão de ser 

feitos enormes investimentos para adaptar as infraestruturas ou remediar 

as consequências de fenómenos climáticos extremos. Por exemplo, a 

Comissão está a planear reafetar recursos dos Fundos Estruturais para 

ajudar sete Estados-Membros atingidos por inundações ou incêndios 

florestais. O objetivo é “reparar as infraestruturas e os equipamentos 

danificados, prestar ajuda alimentar e material de base, bem como apoio 

social e sanitário, e apoiar temporariamente o financiamento de 

programas de desemprego parcial”15.  Como se vê, neste tipo de situações 

é possível mobilizar medidas sociais, que só tendem a aumentar.  

No entanto, não há qualquer vestígio do Pilar Europeu dos Direitos Sociais 

na governação económica europeia, o Semestre Europeu. A declaração de 

missão do Comissário Valdis Dombrowskis apenas menciona os objetivos 

de desenvolvimento sustentável da ONU. O mesmo se aplica à ênfase na 

simplificação e redução dos encargos administrativos, que se está a tornar 

um objetivo comum da Comissão Europeia.  

Mesmo que haja vias a explorar no domínio social, a competitividade, a 

simplificação e a inovação tecnológica disruptiva são as palavras-chave 

para um crescimento que se pretende verde.  

 

3. Caminhos a seguir: rumo a políticas eco sociais? 

No seu relatório, Sauli Niinistö salienta os desafios sociais da transição e 

manifesta a sua preocupação pelo facto de, dado que os menos 

responsáveis são frequentemente os mais afetados, tanto na Europa como 

a nível mundial, as alterações climáticas poderem também alimentar a 

contestação e os conflitos sociais.  

No seu estudo para a Presidência belga do Conselho da UE, Sabato e 

Vanhille mostraram claramente que a noção de transição justa é aplicada 

 
15 Comissão Europeia, “Commission takes new steps to help Member States recover from climate-related 
disasters”, comunicado de imprensa, 21 de outubro de 2024. 



   

 

de formas diferentes consoante as políticas ambientais ligadas ao Pacto 

Verde em questão16. Para dar um exemplo que não consta do relatório, o 

nexo saúde/ambiente é um aspeto essencial e está incluído na declaração 

de missão de Ribera, mas não na do Comissário para a Saúde. O setor da 

saúde é atualmente responsável por cerca de 5,5% das emissões globais17. 

A questão de como aplicar uma abordagem de transição justa a este sector 

da proteção social, onde as mudanças terão de ser consideráveis, não 

parece ter entrado na agenda política atual18. 

Uma leitura transversal das declarações de missão revela novas 

oportunidades ainda insuficientemente exploradas. Três exemplos práticos 

podem ilustrar potenciais avanços: a articulação da legislação e do diálogo 

social setorial, a criação de empregos de qualidade em setores emergentes 

e em desenvolvimento e uma análise em termos de género e cuidados. 

Tal como salientado na nossa anterior descodificação19, parece cada vez 

mais difícil negociar novos acordos vinculativos entre os parceiros sociais 

europeus. O fracasso das recentes negociações sobre a renegociação do 

acordo de 2002 relativo ao teletrabalho, devido à recusa dos 

empregadores em incluir um direito a desligar, testemunha uma crise que 

se tornou estrutural. No entanto, parece haver caminhos a seguir, como as 

negociações no setor do gás entre a IndustriAll, a EPSU e o patronato, com 

vista a uma transição justa. O gás, enquanto energia de transição, poderia 

tirar partido das infraestruturas existentes para o transporte de 

hidrogénio, criando um interesse comum. Este acordo, no entanto, não se 

concretizou devido à recusa de alguns empregadores e, sobretudo, à falta 

de apoio da Comissão para um conjunto de acordos setoriais sobre a 

transição justa. 

Uma forma de sair deste círculo vicioso seria inspirar-se na diretiva relativa 

ao tempo de trabalho, que permitiu o desenvolvimento de acordos 

específicos para determinados setores. Como vimos, a CES propõe uma 

 
16 Sabato, S. & Vanhille, J. (2024)“The European Green Deal and the ‘Leave No One Behind’ Principle : 
State of the Art, Gaps and Ways Forward”, étude commandée par la Présidence Belge, Observatoire 
Social Européen, Papier de recherche No. 63, Bruxelles. 
17 Van Daalen et al., (2022) The 2022 Europe report of Lancet Countdown on health and climate change: 
Rumo a um futuro resiliente às alterações climáticas. Lancet Public health 2022 (7). 
18 Pochet, P.  &Van Melkebeke, T. (2024) Climate emergency and Welfare States, GEF political brief. 
19 Pochet, P. (2024) “A Europa social: o diálogo social no centro do debate”, Décryptage, Instituto Jacques 
Delors, Jan-Jan 2024. 



   

 

diretiva sobre transição justa, que estabeleceria princípios orientadores a 

nível europeu. Isto poderia permitir que implementações específicas 

fossem negociadas a nível setorial europeu e tornadas obrigatórias por 

diretiva, como foi o caso do tempo de trabalho. Esta abordagem, num 

espírito de subsidiariedade positiva, daria pleno sentido à noção de 

transição justa. 

Outro exemplo é o do emprego de qualidade, essencial para tornar 

desejável esta transformação económica. Tomemos o exemplo da 

economia circular: a Comissária Jessika Roswall, com o Vice-Presidente 

Stéphane Séjourné, é responsável por uma proposta para a economia 

circular e pela criação de um mercado interno para os resíduos. No 

entanto, não é mencionada qualquer dimensão social, nomeadamente em 

termos de empregos de qualidade e de proteção da saúde e da segurança. 

A reciclagem e a reutilização de resíduos são setores onde as condições de 

trabalho são frequentemente precárias. Uma transição justa aplicada a 

esta realidade garantiria melhorias significativas. Esta questão também 

não é muito complicada, pois é um dos objetivos da Comissão para o setor 

automóvel, como já foi referido. Também neste caso, o diálogo social 

poderia desempenhar um papel fundamental. 

Estes dois exemplos estão no espírito da Resolução do Parlamento 

Europeu de 23 de novembro de 2023 sobre “Criação de emprego - 

transição justa e investimento com impacto”, que abordou estas questões. 

Poderá, por conseguinte, constituir uma base para o novo Parlamento. 

Por último, é crucial interessar-se pelos aspetos de género da transição, 

que se enquadram no âmbito do mandato da Comissária Hadja Lahbib. 

Trata-se de um aspeto que foi pouco estudado até à data20. Trata-se, 

evidentemente, de analisar os empregos que serão afetados e os que 

serão criados. Permite-nos desenvolver uma outra dimensão das 

alterações climáticas ligada à questão dos “cuidados” e ter em conta as 

perspetivas eco feministas. 

 

 
20 Voir le rapport sur les bonnes pratiques de EIGE (2024) Boas práticas de integração da perspetiva de 
género no Pacto Ecológico Europeu: Para uma Europa mais ecológica e mais igualitária em termos de 
género. 



   

 

Conclusão  

O programa social anterior foi um grande sucesso e faltam apenas alguns 

passos para o concluir. Agora é o momento de construir o programa 

seguinte. No entanto, o contexto mudou. As palavras-chave são 

"segurança", "competitividade" e "simplificação burocrática". Não há nada 

de muito social. E isto é particularmente verdadeiro numa configuração 

política que, à primeira vista, não é muito favorável.  

Quando analisamos em pormenor as declarações de missão dos 

comissários, a agenda social parece adquirir uma certa forma, mas há 

ainda muito a fazer para garantir que as questões sociais se tornem uma 

questão central nos próximos anos. 

No entanto, se olharmos para o registo de votações da legislatura anterior, 

há motivos para um pouco mais de otimismo. 

É certo que o atual Parlamento é mais à direita, mas os textos sobre 

questões sociais poderão ser aprovados, embora com uma maioria 

reduzida. Depois, há o Conselho, que é, sem dúvida, composto por uma 

maioria de dirigentes de direita, mas que poderá ser sensível aos conflitos 

sociais: basta pensar nas próximas reestruturações do setor automóvel ou 

nas questões ambientais em que os aspetos sociais foram negligenciados.   

A agenda socioecológica parece estar destinada a tornar-se o centro de 

uma política social renovada. Há aqui oportunidades, mas, de momento, 

não estão claramente expressas ou, pelo menos, interligadas no programa 

atual. 
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